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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 

MARCO DARMON 
apresentadas em 2 de Dezembro de 1987 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. A presente acção por incumprimento, em 
que a demandada é a República da Irlanda, 
diz respeito aos critérios de aplicação do ar­
tigo 28.° da sexta directiva 77/388 do Con­
selho, de 17 de Maio de 1977, relativa à 
harmonização das legislações dos Estados-
-membros respeitantes aos impostos sobre o 
volume de negócios 1 (adiante «directiva»). 
Em suma, a República da Irlanda é acusada 
de aplicar a certas categorias de bens ou 
prestações de serviços 2 que figuram na lista 
estabelecida pelo Value Added Tax Act de 
1972 3 uma «taxa zero» que não se justifica 
por «razões de interesse social bem defini­
das e a favor dos consumidores finais», 
como exige o artigo 17.°, último travessão, 
da segunda directiva do Conselho de 11 de 
Abril de 1967 4 (adiante «artigo 17.°»), para 
o qual remete o artigo 28.°, n.° 2, da sexta 
directiva. 

2. Este texto insere-se num processo de har­
monização iniciado em Abril de 1967, 
quando foram adoptadas as duas primeiras 

directivas 5 relativas à harmonização das le­
gislações em matéria de imposto sobre o vo­
lume de negócios. Foi assim instituído, 
ainda que «sem a harmonização simultânea 
das taxas e das isenções» 6, um «imposto ge­
ral sobre o consumo» 7. Dez anos mais 
tarde, a directiva 8 prosseguiu um objectivo 
essencial, a criação de recursos próprios das 
Comunidades «que incluem, entre outros, os 
recursos provenientes do imposto sobre o 
valor acrescentado, obtidos mediante a apli­
cação de uma taxa comum a uma matéria 
colectável determinada de modo uniforme, de 
acordo com as normas comunitárias» 9. 

3. «A fim de que os recursos próprios sejam 
cobrados de modo uniforme em todos os 
Estados-membros» 10, dos artigos 13.° a 16.° 
da directiva consta uma lista de isenções co­
muns a todos os Estados. Além disso, a tí­
tulo transitório, o artigo 28.° da directiva 
autoriza-os designadamente a manter, sob 
determinadas condições, as taxas reduzidas 
e as isenções existentes em 31 de Dezembro 
de 1975 e que correspondam aos critérios 
mencionados no artigo 17.° Esta última 
possibilidade foi adoptada por se ter reve­
lado «indispensável prever um período de 
transição que pemita uma adaptação progres­
siva das legislações nacionais em detennina-
dos domínios» 11. 

* Tradução do francês. 
1 — «Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: 

materia colectável uniforme», JO L 145 de 13.6.1977, p. 1; 
EE 09 F1, p. 54. 

2 — Esta acção refere-se, por um lado, a certos factores dc pro­
dução agrícola (alimentos destinados aos animais não do­
mésticos, certas rações cm lotes de pelo menos 10 kg, me­
dicamentos para animais não domésticos administrados por 
via oral, sementes ou outros produtos destinados a serem 
semeados para produzir alimentos), e, por outro, aos for­
necimentos de electricidade que não os feitos ao consumi­
dor final. 

3 — Várias vezes modificado, cm último lugar pelo Finance Act 
de 1985. 

4 — Directiva 67/228, relativa à harmonização das legislações 
dos Estados-membros respeitantes aos impostos sobre o vo­
lume de negócios — «Estrutura c modalidades de aplicação 
do sistema comum de imposto sobre o valor acrescentado» 
(adiante «IVA»), JO 71 de 14.4.1967, p. 1303; 
EE 09 F1, p. 6, adiante «segunda directiva». 

5 _ Primeira directiva 67/227 do Conselho, de 11 de Abril de 
1967, «relativa a harmonização das legislações dos Estados-
-membros respeitantes aos impostos sobre o volume de ne­
gócios», JO de 14.4.1967; EE 09 F1, p. 3; segunda direc­
tiva, já citada. 

6 — Oitavo considerando da primeira directiva. 
7 — Artigo 2.°, primeiro parágrafo, da primeira directiva. 
8 As terceira, quarta c quinta directivas tinham apenas por 

objecto prorrogar a data de implementação do sistema co­
mum do IVA. 

9 Ver o segundo considerando da sexta directiva (sublinhado 
nosso). 

10 — Décimo primeiro considerando da sexta directiva. 
11 Decimo nono e último considerando da sexta directiva 

(sublinhado nosso). 
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4. Adoptado ao abrigo do artigo 28.°, 
n.° 2, o sistema de taxa zero em causa dis­
tingue-se, no entanto, do mecanismo de 
isenção previsto por esta disposição. Com 
efeito, este refere «isenções com reembolso 
dos impostos pagos no estádio anterior» que 
se realizam aquando da venda a retalho. No 
estádio anterior, todos os sujeitos passivos 
definidos pelo artigo 4.° da directiva apli­
cam o imposto. Só o retalhista, que vende 
ao «consumidor final» um produto que be­
neficia de isenção, não factura o IVA que 
pagou e obtém o seu reembolso da adminis­
tração fiscal. O sistema da taxa zero provém 
de uma concepção diferente. Uma série de 
bens e serviços, determinados pelo legisla­
dor nacional, é objecto de uma tributação 
teórica e nula que se traduz pela inexistên­
cia de qualquer cobrança efectiva de IVA 
tanto no momento da entrega como nos es­
tádios anteriores de comercialização. Evi­
dentemente, não há então lugar a reembolso 
a favor do retalhista. Segundo a Comissão, 
a taxa zero abrange cerca de 33 % do con­
sumo privado na República da Irlanda, que 
refuta essa percentagem calculando-a em 
25 %. Esse número é de 35 % no Reino 
Unido. Três outros Estados utilizam tam­
bém a técnica da taxa zero, embora em 
muito pequena escala, designadamente no 
domínio da imprensa. 

5. Refira-se desde já que o princípio deste 
sistema não é contestado pela Comissão, 
que o considera equivalente ao das isenções 
com reembolso. Todavia, a Comissão critica 
as aplicações da taxa zero aos bens ou servi­
ços acima mencionados 12, por não corres­
ponderem aos critérios do artigo 17.° Em­
bora admita que a taxa zero não tem inci­
dência sobre os recursos próprios, a Comis­
são indica que «na óptica da realização do 
mercado interno, da abolição das fronteiras 

fiscais...», o seu objectivo é «limitar a utili­
zação da taxa zero às operações que corres­
pondem aos critérios fixados pelo artigo 
28.°, n.° 2, da directiva, e isto no quadro 
da sua política fiscal geral que é conseguir a 
eliminação total do conjunto das taxas zero 
e das isenções com reembolso». A Comissão 
considera que «a aplicação das taxas zero 
constitui uma das dificuldades na via da uni­
formização das taxas do IVA». 

6. Na opinião da demandante, para deter­
minar até que ponto da cadeia comercial é 
aplicável uma taxa zero, de forma a propor­
cionar uma vantagem ao consumidor final, 
deve atender-se apenas aos estádios que 
correspondem a «verdadeiros inputs» na 
produção ou distribuição de um produto fi­
nal susceptível de isenção por aplicação dos 
critérios do artigo 28.°, n.° 2. Afirma que 
os fornecimentos destinados à produção 
agrícola em causa não se destinam ao con­
sumidor final e apenas podem ser considera­
dos como factores indirectos de produção 
agrícola. Além disso, sustenta que apenas 
quem adquire bens ou serviços sem direito a 
dedução pode ser qualificado como consu­
midor final. 

7. O Governo da República da Irlanda, nas 
peças que apresentou, não contestou a defi­
nição de consumidor final adoptada pela 
Comissão, ainda que, no decurso da fase 
administrativa, a sua carta de 23 de Julho de 
1982 a tenha considerado demasiado restrita 
e «não necessariamente correcta». Afirma 
que a aplicação da taxa zero se justifica 
quando, considerando as circunstâncias co­
merciais, daí resulta uma vantagem, ainda 
que indirecta, para o consumidor final. De 
qualquer forma, no que diz respeito aos fac-12 — Ver acima nota 2. 
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tores de produção agrícola em causa, existe 
uma vantagem directa para os produtores 
que consomem os produtos da sua explora­
ção. A República da Irlanda afirma também 
que dispõe de um poder de apreciação dis­
cricionário para determinar quais as medi­
das que respondem a razões de interesse so­
cial bem definidas. Observa que o exercício 
da fiscalização do Tribunal neste aspecto re­
sulta «muito difícil». A Comissão não con­
testa a existência dessa prerrogativa do Es­
tado demandado. No entanto, afirma que 
compete ao Tribunal definir o conteúdo co­
munitário das «razões de interesse social 
bem definidas» e apreciar a compatibilidade 
das medidas adoptadas com essa noção. 

8. Mas a República da Irlanda invoca em 
sua defesa, a título principal, o disposto no 
artigo 27.°, n.° 5, da sexta directiva 
(adiante «artigo 27.°»). Este texto, reme­
tendo para o n.° 1 do mesmo artigo, auto­
riza os Estados-membros a manterem medi­
das especiais derrogatórias, para «simplificar 
a cobrança do imposto ou para evitar certas 
fraudes ou evasões fiscais», desde que noti­
ficadas à Comissão antes de 1 de Janeiro de 
1978. Para o Governo demandado, este 
texto permite justificar a aplicação da taxa 
zero aos factores de produção agrícola e, 
subsidiariamente, aos fornecimentos de elec­
tricidade. A Comissão considera, em suma, 
que, ratione materine, deve ser excluída a 
aplicação cumulativa dos artigos 27.° e 28.°, 
n.° 2, e, em particular, que o primeiro des­
ses textos não deve permitir o não cumpri­
mento das regras impostas pelo segundo. 

9. Finalmente, a República da Irlanda, na 
tréplica, acusou a Comissão de utilizar uma 
acção por incumprimento para, na reali­
dade, tentar tornear o disposto no artigo 
28.°, segundo o qual compete ao Conselho, 
deliberando por unanimidade, decidir a su­

pressão das isenções previstas nesse mesmo 
texto. O Governo demandado sublinha que 
a Comissão afirmou que o método irlandês 
da taxa zero «impede... qualquer progresso 
em direcção de uma maior harmonização 
do IVA», e vê nessa formulação um argu­
mento de natureza política. Afirma também 
que, até à data em que foi intentada a ac­
ção, a Comissão não tinha proposto ao 
Conselho qualquer programa de supressão. 
A este respeito, é de referir que essas pro­
postas foram apresentadas no decurso do 
processo 13. 

10. Diga-se desde já que as objecções rela­
tivas às eventuais motivações da acção pare­
cem estranhas à função do Tribunal. Será 
necessário recordar que, em qualquer dos 
casos, a Comissão, guardiã dos Tratados, 
dispõe de total liberdade de apreciação para 
intentar uma acção por incumprimento e 
que lhe «compete... apreciar a escolha do 
momento em que intenta uma acção no Tri­
bunal» 14 (tradução provisória)? Além disso, 
e sobretudo, a função do Tribunal consiste 
aqui em apreciar os eventuais incumprimen­
tos das obrigações de um Estado-membro, 
definidas pelo direito positivo. Neste as­
pecto, é de lembrar que, no processo Parla­
mento/Conselho, em que este último sus­
tentava que a instituição demandante utili­
zava a acção por omissão como instrumento 
de prossecução de objectivos políticos, o 
Tribunal afirmou que: 

«não pode restringir-se para uma delas (as 
instituições comunitárias) o exercício desta 
faculdade (a acção por omissão) sem preju­
dicar a sua posição institucional pretendida 
pelo Tratado» 15 (tradução provisória). 

13 — JO C 250 de 18.9.1987, p. 2. 
14 — Processo 7/68, acórdão de 10 de Dezembro de 1968, Re­

cueil, p. 617, 625. 
15 — Processo 13/83, acórdão de 22 de Maio de 1985, Recueil, 

p. 1513, 1556. 
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O Tribunal afastou assim a excepção de 
inadmissibilidade deduzida pelo Conselho, 
de acordo com as conclusões do advogado-
-geral, que tinha indicado: 

«não compete ao Tribunal pronunciar-se so­
bre a questão de saber se uma acção prosse­
gue objectivos políticos. O Tribunal é cha­
mado a pronunciar-se, no quadro das regras 
processuais, sobre um litígio que diz res­
peito a uma questão de direito, a saber, a 
extensão das obrigações que incumbem a 
uma instituição comunitária. Esse litígio 
deve ser decidido com base nas disposições 
aplicáveis, ou seja, as do Tratado que insti­
tui a Comunidade Económica Europeia, de 
25 de Março de 1957. 

A acção é intentada no interesse da Comu­
nidade e da sua ordem jurídica, que deter­
mina a extensão dos direitos e deveres das 
partes no litígio» 16 (tradução provisória). 

Este princípio, agora relembrado, que subli­
nha o carácter objectivo das acções intenta­
das neste Tribunal, permite apreciar na sua 
justa medida o alcance dos argumentos in­
vocados neste ponto pelo Governo deman­
dado. E se a instituição demandante utili­
zou, no caso em apreço, certas formulações 
gerais respeitantes aos interesses que consi­
dera estarem em causa, não é menos ver­
dade que a sua acção tem por objecto, sem 
qualquer ambiguidade, um incumprimento 
do artigo 28.° da sexta directiva, conjugado 
com o artigo 17.° da segunda directiva. E, 
evidentemente sob reserva do alcance do ar­
tigo 27.°, são essas as únicas disposições que 
permitirão ao Tribunal declarar se existe ou 
não um incumprimento por parte do Estado 
demandado, isto porque, embora a sexta di­
rectiva preveja expressamente que compete 

ao Conselho suprimir as derrogações insti­
tuídas ao abrigo do artigo 28.°, a sua manu­
tenção até ser adoptada essa decisão implica 
a sua conformidade com esse texto. Por­
tanto, é a esse exame que se deve proceder 
agora. 

I — As razões de interesse social bem defini­
das e a favor dos consumidores finais 

11. Sublinhemos desde já que «razões de 
interesse social bem definidas» e vantagem 
do consumidor final não são condições al­
ternativas. Com efeito, uma diz respeito ao 
objectivo das medidas em causa e a outra 
aos beneficiários destas. São, portanto, cu­
mulativas. Além disso, nada autoriza a pro­
ceder a uma interpretação extensiva de uma 
disposição que cria uma excepção à aplica­
ção das regras da matéria colectável uni­
forme do IVA. 

A — As «razões de interesse social bem defini­
das» 

12. Neste aspecto, as partes estão de acordo 
em reconhecer aos Estados-membros um 
poder discricionário na determinação da sua 
política social. Todavia, a Comissão consi­
dera que compete ao Tribunal dar um con­
teúdo comunitário à noção de «razões de 
interesse social bem definidas», e, eventual­
mente, declarar que as medidas adoptadas 
são insuficientemente definidas ou injustifi­
cadas ou ainda desproporcionadas em rela­
ção às razões invocadas. 

13. A aplicação da taxa zero pode tender 
para uma diminuição da carga fiscal sobre 
as camadas sociais mais desfavorecidas. Mas 
pode igualmente conceber-se que os Esta­
dos-membros utilizem o instrumento fiscal 
para melhor satisfazerem as necessidades da 
grande maioria da população. E não cre­
mos, tratando-se do conceito em causa, que 

16 — Conclusões do advogado-geral C. O. Lenz apresentadas 
em 7 de Fevereiro de 1985, 13/83, Recueil, p. 1513, 1515. 
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caiba ao Tribunal apreciar a oportunidade 
das escolhas efectuadas pelos Estados-mem-
bros. Recorde-se que o Tribunal conside­
rou, a propósito da reserva de moralidade 
pública em matéria de livre circulação de 
mercadorias, que: 

«em princípio, compete a cada Estado-mem-
bro determinar as exigências da moralidade 
pública no seu território segundo a sua pró­
pria escala de valores, e da forma que esco­
lher» 17 (tradução provisória). 

Propomos ao Tribunal que transponha para 
o presente caso esta solução. Com efeito, se 
os Estados-membros podem colocar uma li­
mitação à referida liberdade fundamental, 
deve poder ser-lhes reconhecida, sem maior 
perigo para a coerência da ordem jurídica 
comunitária, uma latitude análoga no que 
diz respeito às derrogações provisórias à 
uniformidade da matéria colectável do IVA. 

14. No entanto, o respeito da directiva em 
causa exige que o Tribunal possa intervir no 
caso em que o exercício pelos Estados-
-membros dos seus poderes na matéria, não 
podendo de forma alguma relacionar-se 
com o domínio em questão, ponha em causa 
o próprio texto comunitário. Portanto, su­
gerimos ao Tribunal que reserve a sua cen­
sura para os casos em que o objectivo das 
medidas adoptadas seja manifestamente es­
tranho à satisfação das necessidades funda­
mentais, individuais ou colectivas, da popu­
lação do Estado-membro. 

B — O consumidor final 

15. Pela nossa parte, consideramos que o 
consumidor final deve ser definido como 
aquele que adquire um bem ou serviço para 

uso pessoal, desligado de uma actividade 
económica, que o artigo 4.° da directiva uti­
liza como critério para caracterizar o sujeito 
passivo. Sujeito passivo e consumidor final 
distinguem-se pelo facto de o primeiro efec­
tuar operações a título oneroso e o segundo 
aquisições para uso próprio. E essa distinção 
comporta consequências fiscais essenciais: 
em princípio, o sujeito passivo deduz o 
montante do IVA enquanto o consumidor 
final, «não havendo transacções posteriores 
que incluam um preço» 18 (tradução provisó­
ria), suporta esse imposto. Esta última con­
sequência não pode serignorada quando se 
trata de uma taxa zero. Nesse caso, o con­
sumidor final é o mesmo que suportaria, 
sem lhe ser possível qualquer dedução, uma 
taxa positiva. Longe de proceder de uma 
abordagem estreita, esta definição parece-
-nos corresponder estritamente a uma acep­
ção fiscal, a única que, no quadro das dis­
posições relativas ao IVA, está em confor­
midade com as categorias instituídas por 
esse imposto. Além disso, é a que figura no 
artigo 3.° da proposta da décima sexta di­
rectiva em matéria de IVA 19: 

«Para efeitos da presente directiva, en­
tende-se por: 

a) consumidor final: 

1) uma pessoa que não é considerada, na 
operação de importação dos bens referi­
dos no artigo 2.°, como um sujeito pas­
sivo na acepção do artigo 4.° da Direc­
tiva 77/388/CEE do Conselho; 

17 — Regina/Henn c Darby, acórdão de 14 de Dezembro de 
1979, Recueil, p. 3795. 

18 — Staats Secretaris van Financiën/Hong-Kong Trade Deve­
lopment Council, acórdão de 1 de Abril de 1982, Recueil, 
p. 1277, n.° 9. 

19 — JO C 226 de 28.8.1984, p. 2. 
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2) um sujeito passivo que não teve direito à 
dedução do imposto sobre o valor acres­
centado aquando da aquisição de um 
bem.» 

C — «A favor» do consumidor final: a noção 
de vantagem 

16. Resta examinar a noção de vantagem 
que o artigo 17.° utiliza ao mencionar as 
isenções «a favor dos consumidores finais». 
No quadro da isenção «normal», a vanta­
gem resulta da não aplicação do IVA no es­
tádio do comércio a retalho. Em suma, a 
vantagem é estritamente idêntica no sistema 
da taxa zero: o consumidor não paga o 
IVA. A aplicação da taxa zero em estádios 
anteriores da comercialização não propor­
ciona qualquer vantagem fiscal suplementar 
ao consumidor porque, de qualquer forma, 
este não suporta o IVA. No entanto, tal 
como a Comissão, pode admitir-se uma taxa 
zero a montante desde que ela se aplique ao 
próprio produto que se destina a ser adqui­
rido à taxa zero pelo consumidor final. 

17. Poder-se-ia, indo mais longe, conside­
rar a vantagem indirecta que resultaria, se­
gundo o Governo demandado, da aplicação 
da taxa zero a factores de produção de bens 
já sujeitos a uma taxa zero? Sublinhemos 
que, fiscalmente, esta vantagem não existe 
quando é concedida uma taxa zero ao con­
sumidor final. Com efeito, a multiplicação 
de taxas zero a montante não tem incidên­
cia na carga fiscal do consumidor, de qual­
quer das formas beneficiário de uma taxa 
nula. Portanto, a única vantagem para o 
consumidor seria a resultante de uma even­
tual redução do custo do produto, resul­
tante da diminuição de encargos de tesoura­
ria e de despesas gerais na ausência de taxas 
positivas sobre os produtos em causa. Essas 
consequências, reveladas pela análise econó­
mica, parecem-nos, no entanto, dever ser 
consideradas com certa prudência, na me­

dida em que variam consoante os prazos de 
dedução previstos, a dimensão e a estrutura 
dos produtores ou intermediários em causa, 
as suas relações de crédito entre empresas, 
etc. A complexidade desses efeitos exige, em 
nossa opinião, que se tomem certas precau­
ções no exame de uma vantagem «a favor 
do consumidor final», na acepção do artigo 
17.° No entanto, na medida em que a pró­
pria existência de uma diminuição dos cus­
tos de revenda é susceptível de proporcionar 
uma vantagem, ainda que variável, ao con­
sumidor final, propomos ao Tribunal que 
não afaste o princípio de uma taxa zero 
aplicável apenas aos factores de produção 
directos e exclusivos de um produto legal­
mente sujeito à taxa zero. 

18. Tendo sido definidas as condições im­
postas pelo texto em apreço, há agora que 
verificar se as medidas em litígio o respeita­
ram. 

I I — Apreciação das taxas zero impugnadas 

A — Os factores de produção agrícola 

19. Trata-se, lembremo-lo, de alimentos 
para animais que não animais domésticos, 
de medicamentos administrados por via oral 
aos mesmos animais, da maior parte dos 
adubos fornecidos em lotes de pelo menos 
10 kg e de sementes ou outros produtos 
destinados a serem semeados para produzir 
alimentos. 

20. Os géneros alimentícios beneficiam de 
uma taxa zero sem que isso seja contestado. 
A República da Irlanda indicou que a popu­
lação agrícola representa praticamente um 
quarto da sua população total e que os bens 
cuja tributação à taxa zero está em causa 
entram directamente na produção de ali­
mentos em parte autoconsumidos. Admiti-
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mos que essa utilização, estimada em 9 % 
pela República da Irlanda, é tanto mais ve­
rosímil por a dimensão das explorações ser 
frequentemente reduzida. Não nos parece 
contestável que uma tributação positiva te­
nha, para essa parte do consumo final, um 
efeito certo de aumento de custos. Além 
disso, o Governo demandado afirmou que, 
no caso de IVA positivo sobre os produtos 
em causa, existiria o risco de os produtores 
aumentarem os preços de venda, tentando, 
designadamente, compensar as perdas de li­
quidez provocadas pela espera do paga­
mento da compensação fixa. Esta conse­
quência, no seu princípio, não pode ser ex­
cluída. E, tratando-se de factores de produ­
ção de alimentação, em nossa opinião direc­
tos e exclusivos, propomos ao Tribunal que 
admita a vantagem indirecta que a taxa zero 
é susceptível de proporcionar ao consumi­
dor final, tendo em conta o carácter «sensí­
vel» dos preços a retalho dos bens alimenta­
res. Portanto, sugerimos ao Tribunal que 
não declare o incumprimento no que diz 
respeito a estes produtos. 

B — A electricidade 

21. Está aqui em causa a aplicação de uma 
taxa zero aos fornecimentos de electricidade 
efectuados a outros destinatários que não o 
consumidor final. 

22. Essencialmente, a República da Irlanda 
afirma que a tributação, para efeitos do 
IVA, dos fornecimentos destinados a uso 
doméstico, que representa 41 % do con­
sumo de electricidade na Irlanda, não é se­
parável da dos destinados a outra utilização. 

A utilização para fins domésticos é suficien­
temente importante para permitir submeter à 
taxa zero a totalidade desses fornecimentos. 
Ainda segundo o Governo demandado, uma 
tributação diferente de um mesmo produto 
seria impraticável do ponto de vista fiscal e, 
aliás, não haveria grande interesse em tribu­
tar os consumidores contribuintes do IVA, 
quer a electricidade esteja sujeita a uma taxa 
positiva ou uma taxa nula. Esta última afir­
mação prende-se sem dúvida com a indica­
ção dada pela República da Irlanda segundo 
a qual, mesmo em caso de aplicação de uma 
taxa positiva aos fornecimentos em causa, 
80 % do consumo da electricidade benefi­
ciaria ou de taxa zero ou de um desagrava­
mento fiscal. 

23. Esta argumentação não pode ser aco­
lhida. O sector industrial e comercial não 
pode ser equiparado ao consumidor final. E 
certo que, devido à taxa zero aplicável ao 
uso industrial, o consumidor não suportará 
o IVA relativo à electricidade necessária à 
fabricação de produtos acabados sujeitos à 
taxa normal. Mas, mesmo sem referir que se 
descortinam muito dificilmente as razões de 
interesse social que poderiam justificar a 
taxa zero neste caso, verifica-se que a van­
tagem aqui é demasiado indirecta e longín­
qua. Além disso, embora seja possível, como 
a Comissão faz, aceitar que seja admitida 
uma taxa zero se ela beneficiar apenas aces­
soriamente uma categoria de bens ou de uti­
lizadores que não têm, em princípio, direito 
a essa medida, não pode ser esse o caso 
quando se trata, designadamente, de forne­
cimentos de electricidade a todo o sector in­
dustrial de um Estado-membro. E não pa­
rece ser de forma alguma impossível distin­
guir as categorias de utilizadores de um 
mesmo produto e sujeitá-las, consoante o 
seu estatuto, a diferentes taxas de IVA. Por­
tanto, os critérios de aplicação do artigo 
28.°, n.° 2, não nos parecem preenchidos 
neste caso. Mas, tendo a República da Ir-
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landa alegado, a título subsidiario, que a 
taxa zero para todos os fornecimentos de 
electricidade pode justificar-se ao abrigo do 
artigo 27.°, deve proceder-se agora à apre­
ciação deste texto. 

I I I — O artigo 27.° da sexta directiva 

24. Desde já, é de referir que o artigo 27.°, 
que figura na directiva sob o título «medidas 
de simplificação», é uma disposição perma­
nente que não parece susceptível de permitir 
uma isenção. Com efeito, por um lado, os 
artigos 13.° a 16.° incluem uma lista comum 
e exaustiva das isenções permanentes, e, por 
outro, a segunda frase do n.° 1 da disposi­
ção em causa prevê expressamente que as 
medidas de simplificação não podem «in­
fluir, a não ser de modo insignificante, sobre 
o montante do imposto devido no estádio de 
consumo final» 10. Embora esta última condi­
ção não pareça pôr-se para as medidas des­
tinadas a evitar fraudes, observe-se que o 
Governo irlandês insistiu também no carac­
ter simplificador das medidas criticadas. As­
sim, não pode admitir-se que uma medida 
permanente, que não pode permitir a adop­

ção de uma isenção permanente, justifique o 
princípio de uma isenção provisória. Deve, 
portanto, excluir-se a aplicação de uma taxa 
zero à electricidade fornecida à indústria, 
que permitiria suprimir a carga do IVA rela­
tivo a esse fornecimento aquando da aquisi­
ção dos produtos acabados pelo consumidor 
final. 

25. Além do mais, o artigo 28.°, que prevê 
as isenções provisórias, tem ele próprio ca­
rácter exaustivo. Portanto, instituir uma 
isenção provisória não prevista recorrendo 
abusivamente ao artigo 27.° seria ignorar as 
disposições do artigo 28.° Consideramos, 
por conseguinte, que os fornecimentos de 
electricidade ao sector industrial não podem 
beneficiar de uma taxa zero com base no ar­
tigo 27.° Acrescente-se, se o Tribunal consi­
derar que os factores de produção agrícola 
não eram susceptíveis de satisfazer os crité­
rios do artigo 28.°, n.° 2, que, conside­
rando o já referido carácter exaustivo, de­
ver-se-ia recusar-lhes qualquer justificação 
com base no artigo 27.°, referindo também 
que a taxa zero elimina qualquer imposto 
para os produtos autoconsumidos. 

26. Concluímos, portanto, propondo que o Tribunal declare que, ao aplicar uma 
taxa zero aos fornecimentos de electricidade a outros utilizadores que não os con­
sumidores finais, a República da Irlanda não cumpriu as obrigações que lhe incum­
bem por força do Tratado CEE e do artigo 28.°, n.° 2, da sexta directiva 77/388 
do Conselho, de 17 de Maio de 1977, e que julgue improcedente a acção quanto 
ao restante. Por esta ùltima razão, sugerimos que as partes suportem as respectivas 
despesas. 

20 — Sublinhado nosso. 
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